
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUEGETUBA
ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Av. Ver. João Fernandes da Silva, 60 _ Vila Virginia

Itaquaquecetuba - Sp, OB576-00O - Tet. 4647-01SS

TERMO DE REFERÊNCIA _ LEI 14.133/2I

Proc. administrativo n" ll.05g/2.025

r - TNTRODUÇÃO

O presente Termo de Referência visa orientar o processo de Registro de preços de
itens para situações de emergência e calamidade, este processo é regido pela Lei Federal
14'13312021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação, no âmbito da
adm in istração públ ica.

II _ DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Registro de preços de itens para situações de emergência e calamidade, nos termos da
tabela abaixo, confonne condições e exigências estabelecidas neste instrumento:
Colchões

os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico preliminar.

o objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de ruxo,
conforme Decreto n' I 0.g l g, de 27 de setembro de 2021 .

I 13(

 

ESPECTFTCAÇÃO

Colchão de Solteiro:

Colchão de espuma, tamanho mínimo de Tgcm x l,gg x
12, densidade mínima 23, diversas estampas, revestido em
tecido de algodão e poliéster.

Colchão de Casal:

Colchão de espuma, tamanho mínimo de l3gcm x l,gg x
14, densidade mínima 28, diversas estampas, revestido em
tecido de algodão e poliéster.
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o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 0l (um) ano contado da
data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período e quantidade, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

III - F'UNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADB DACONTRATAÇÃO

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos preliminares.

o ob.ieto de contratação refere-se a material de consumo, cujo recurso
orçamentário e financeiro não consta no Plano Anual de Contratações (pAC) 2025, pois
a necessidade da aquisição não era previsível no momento da elaboração do planejamento
anual' Dado o caráter emergencial e a imprevisibilidade das situações de calamidade
pública, tornou-se necessário viabilizar a compra desses itens de forma ágil, garantindo a
pronta resposta às dernandas da população e a continuidade dos serviços essenciais.

IV - DESCruÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLODE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PNOíUTO.

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos preliminares no item 7.

V _ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

os requisitos da contratação, encontra-se pormenorizada em tópico especíÍico dos
Estudos Técnicos prelirninares no item 3.

- Participação de empresas reunidas em consórcio

Não será perrnitida a participação de empresas reunidas em consórcio, qualquerque seja sua forma de constituição.
As devidas justificativas encontram-se disponíveis no ETp.

- Sustentabilidade

ilffi*** 
encontrados critérios de sustentabilidade incidentes sobre o objeto a ser

{}q lr
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- Da exigência de amostra

Não é exigida a apresentação de amostra dos itens, em razão da clarezadas especificações

técnicas descritas no Termo de Referência (TR). A empresa contratada deverá garantir a
qualidade dos bens fornecidos, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das
penalidades cabíveis.

- Subcontratação

Não será adrnitida a subcontratação do objeto contratual.

- Da exigência de Vistoria Técnica

Para o objeto em questão, não é necessário pedido de vistoria Técnica.

vt - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

CONDIÇÔES DE ENTREGA

-Prazo de Entrega:

os itens objetos da presente licitação deverão ser entregues em até l0 dias,
contados a paftir da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/AuÍorizaçáo/Autorizaçáo de Fornecimento).

- Local de Entrega:
Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado na Rua Caiabu,

n" 240 - Cidade Kemel * Itaquaquecetuba/Sp;

VIl . ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DASCONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO B ASSISTÊNôMíÉCNICA

Não haverá exigência de garantia do objeto fornecidos na presente contratação.

VIII _ MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO E F'ISCALIZAÇAO.
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14. I 33, de 2021, ecada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

'1\5 (
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tai s ci rcunstâncias m ed iante sirnples aposti la.

As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

A administração poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou do contrato ou instrumento

equivalente; a Administração poderá convocar o representante da empresa contratada

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

- Fiscalização e Gestor do Contrato

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, gestores do contrato, ou pelos respectivos substitutos, observando os termos da

Lei no 14.133 , de 2021 e _t)-ççr-ç{n-. njl_l .1.,24_6._ dç Z{|ZZ.,.

rx - CRTTERTOS DE MEDrÇÃO on PAGAMENTO
Os itens serão recebidos provisoriamente, de forrna sumária, no ato da entrega,

-iuntarnente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de

sua conformidade com as especificações constantes no Tenno de Referência e na
proposta.

Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo deaté 05 (cinco)

{}ürr
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dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação

mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. l-1j ila l.ei n. l4.l"i"i, clc 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que peftine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo paraa solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado

para os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

- Liquidação

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em

que a Administração atestar a execução do objeto do contrato.

Para flns de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio
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de consulta on-line ao slcAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no ,rt"
6 I .da*l..Sry" I 4.111-!-q?0]l

- Prazo de pagamento

o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, da nota fiscal/fatura de
materiais entregues, que deverá estar devidamente atestada por servidor competente da
Administração Púbrica, através de crédito em conta corrente da contratada.

considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em
que a Adrninistração atestar a execução do objeto do contrato.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagalnento ficarâ sobrestado até que a contratada providencie as
rnedidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar_se_á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

- F'orma de pagamento
c) pagamento será realizado por meio de ordem bancâria,para crédito em banco,

agência e conta corrente da Contratada.

será consid erada data do pagarnento o dia em que constar como em itida a ordem
bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável' Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da rearização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

o contratado regurarmente optante pero simpres Nacionar, nos termos da .r,,-ç:i

{,qli:pls;t.ttçr.r-1,0:-"r:l', IZ"i -dç_Zg..l)§, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquere regime. No entanto, o pagamento ticaú

ü
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condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

.ius ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

X - F'ORMAS E CRITERIOS DB SELEÇÃO »O FORNECEDOR

- Forma de Seleção e Critério de julgamento da proposta

O critério de julgamento adotado será o menor preço do lote. observadas as exigências
contidas no ETP e neste TR.

O fornecedor será selecionado por meio darealizaçáo de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade, forma e adoção do critério de julgamento definidos pela Autoridade
Cornpetente.

- Forma de Fornecimento

O fornecimento do objeto será parcelado.

- Exigências de habilitação

Habilitacão Jurídica:
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual

Microempreendedor Individual

verificação da autenticidade no

b-lzç$n$cnd-ed"s;

. MEI:

CCMEI, cuja

sítio

Certificado

aceitação

da Condição de

ficará condicionada à

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiflcada
como empresa individual de responsabilidade lirnitada - EIRELI: inscrição do ato
coltstitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus adm inistradores;

Sociedade empresária estrangeira: poúaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário oficial da união e arquivada na Junta comercial da unidade

t\,
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fbderativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme Instrução Nq111p!fiq-.Dl!-t,yVjl.inll 77. çlç líl çiç

uurEç-rts-?!?ü.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório tje seus

adm inistradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedatle simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no cadastro Nacionar de pessoa Jurídica (cNpJ)

Prova de regularidade fiscal perante aFazendaFederal, mediante apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e/ou pela procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
[Jnião (DAU) por elas adnrinistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
tertnos da Portaria Conjunta n" 1 .751 , de 02 de outubro de Z}l4,do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da procuradora-Geral da Fazenda Nacionar.

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
dornicílio ou sede do fornecedor, peftinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da
Ceftidão negativa ou positiva com efeito de negativa de regularidade de ICMS - Imposto
sobre circulação de Mercadorias e serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda do

k')'
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Governo do Estado ou Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de Débitos
Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção t, cle

não incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei.

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pela Secretaria de
Finanças do Município onde estiver sediada a licitante, com validade na data da
apresentação da proposta, constituída por certidão negativa ou positiva, com efeito, de
negativa, de tributos rnobiliários municipais.

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Fcrs);

^.

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
termos do Título vil-A da consoridação das Leis do Trabarho,
Lei no 5.452, de lo de maio de 1943:

a Justiça do Trabalho,

efeito de negativa, nos

aprovada pelo Decreto-

o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei complementar n. 123,
de 2006' estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual
e municipal.

As certidões que não apresentarem validade serão consideradas válidas por lg0
(cento e oitenta) dias entre a data da expedição e da apresentação.

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante - 6.-ç-i t.
1.4",..11.i-" ilç- 2_gl L.a_rt-,..*6_?,-ç_apuÍ,. inc_is-ç: [), com dara inferior a 60 (sessenta) dias conracios

kq,
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da data marcada para abertura da sessão. Caso a certidão apresente validade, será aceita

a que estiver válida.

Certidão Negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica.

Nas hipÓteses em que a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial seja positiva,

deve a licitante apresentar Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e

em pleno vigoq conforme Súmula no 50 do TCU.

Oualificação Técnica

Atestado(s) de desernpenho de atividade pertinente e compatível com o ramo de operação

da licitante e objeto desta licitação, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou

privado, indicando quantidades, prazos e outros dados característicos dos fornecimentos

realizados.

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá

apresentar Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, comprovando que

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no I 23, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos ss I 

o ao 3o do art. 4", da Lei n.o 14.133, de 2021 .

As certidões que não apresentarem validade serão consideradas válidas por l g0

(cento e oitenta) dias entre a data da expedição e da apresentação.
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